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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente Projeto de Lei Complementar visa a proteger cães, gatos, pássaros e aves do barulho produzido pela queima de fogos, que é extremamente prejudicial aos animais, fazendo-os sofrer muito por terem a audição mais aguçada que a dos humanos. O ruído da queima de fogos de artifício ultrapassa os 125 decibéis, equivalente ao som produzido por aviões a jato e muito acima dos cinco decibéis previstos na legislação municipal sobre poluição sonora.

Este Projeto de Lei Complementar propõe a alteração dos arts. 18 e 86 do chamado Código de Posturas para o Município de Porto Alegre – Lei Complementar nº 12, de 07 de janeiro de 1975 –, excetuando os fogos de vista, assim denominados aqueles que produzem efeitos visuais sem estampido, da proibição de queima de fogos de artifício, bombas, busca-pés e demais fogos ruidosos.

Tem sido um processo lento convencer membros dos Poderes Legislativo e Executivo e, por extensão, parcela da sociedade, de que os animais merecem tanto respeito quanto os humanos, sendo fundamental que a legislação seja continuamente aperfeiçoada para garantir o bem-estar e a vida saudável a todos os seres vivos.

Quem possui animais domésticos conhece o terror que representa para eles o estrondo de rojões. Muitos tutores renunciam a sair de casa em datas como o Réveillon, para diminuir o estresse dos bichos e minimizar acidentes que costumam acontecer quando eles entram em pânico pelo espocar dos fogos, especialmente rojões. Dezenas de mortes, enforcamentos em coleiras ou enforcadores, fugas desesperadas, quedas de janelas, automutilação e distúrbios digestivos ocorrem na passagem do ano devido ao barulho excessivo da queima de fogos.

Não sou contra o espetáculo pirotécnico com bonito efeito de luzes, mas abomino os fogos que só geram estrondos, que provocam riscos de mutilação ou morte aos seres humanos e tornam-se instrumentos de tortura e morte de animais.

Diante do exposto, visando a preservar o meio ambiente em que os animais estão inseridos, entendo que o presente Projeto de Lei Complementar se reveste do mais legítimo interesse público.

Sala das Sessões, 18 de janeiro de 2017.

VEREADOR ALDACIR OLIBONI
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Altera o inc. XXVIII do caput do art. 18 e o inc. I do caput do art. 86 da Lei Complementar nº 12, de 7 de janeiro de 1975 – que institui posturas para o Município de Porto Alegre e dá outras providências –, e alterações posteriores, dispondo sobre a queima de fogos de artifício e afins.
Art. 1º  Fica alterado o inc. XXVIII do caput do art. 18 da Lei Complementar nº 12, de 7 de janeiro de 1975, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 18.  ....................................................................................................................
XXVIII – queimar fogos de artifício, bombas, morteiros, busca-pés e demais fogos ruidosos, exceto fogos de vista, que produzem efeitos visuais sem estampido, referidos na al. a do inc. I do § 1º do art. 112 do Anexo ao Decreto Federal nº 3.665, de 20 de novembro de 2000;

Pena: multa de 3 (três) a 5 (cinco) salários mínimos. 

.........................................................................................................................” (NR)
Art. 2º  Fica alterado o inc. I do caput do art. 86 da Lei Complementar nº 12, de 1975, e alterações posteriores, conforme segue:
“Art. 86.  ....................................................................................................................

I – queimar ou permitir a queima de fogos de artifício, bombas, morteiros, busca-pés e demais fogos ruidosos nos estádios de futebol ou em qualquer praça de esportes, exceto fogos de vista, que produzem efeitos visuais sem estampido, referidos na al. a do inc. I do § 1º do art. 112 do Anexo ao Decreto Federal nº 3.665, de 2000;

Pena: multa de 1 (um) a 5 (cinco) salários mínimos.
.........................................................................................................................” (NR)
Art. 3º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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